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NADA SERÁ COMO ANTES
Ao arrancar a virada por meio das maiores manifestações políticas da história do país, o povo brasileiro mostrou ao mundo a força da mobilização popular.
Mostrou inclusive a si mesmo. A juventude, novos setores da classe trabalhadora, o povo oprimido sentiu a sua força. Afinal, enfrentaram e derrotaram a tudo e a todos: a interferência do imperialismo norte-americano e das big techs, a Faria Lima, o Agro, as elites financeiras, o assédio eleitoral do patronato atingido pelo fim da escala 6x1, os atingidos pelo fim das bets — e a descrença na nossa vitória amplamente propagada.
A confiança adquirida pela juventude e pelos trabalhadores vem inclusive do fato de que este foi um movimento espontâneo e com elementos de auto-organização — reação aos óbvios problemas da campanha, que incluíram a falta de discernimento político e capacidade organizativa para envolver as bases em ações. Além de estar, em larga medida, limitada na defesa do legado do governo Lula, o qual, embora trazendo um conjunto de medidas positivas e retomada de programas, mostrava-se insuficiente.

O que vimos no 2o turno no Brasil se inscreve num contexto mundial, que inclui o rechaço manifestado nas eleições do EUA à Trump e sua política de guerra, aumento do custo de vida e perseguição aos migrantes, junto ao extraordinário crescimento eleitoral do Democratic Socialists of America (DSA) nas listas dos Democratas, tanto no parlamento quanto em prefeituras de algumas das principais cidades do país (Los Angeles, Washington, Seattle, além de Nova York onde já estavam no governo municipal). 
Contexto que inclui o movimento na França, iniciado por estudantes e chegou a uma a greve geral que levou às ruas 1,6 milhões de pessoas. E passa por Espanha Portugal, Itália, Bélgica, Sérvia, e a Albânia, além da Índia, com forte presença jovem, cada um em suas condições. A pesada roda da história está se movendo.
No bojo deste formidável movimento, no Brasil, o 4º mandato de Lula se inicia numa situação inédita.

A atuação do Partido dos Trabalhadores nesta situação deve se basear justamente nesta força jamais vista que brotou da iniciativa das massas. Sabemos bem que as atuais instituições do Brasil (o Congresso Inimigo do Povo, o Judiciário que teve suas podres relações explicitadas para a população) sempre se colocaram a serviço das classes dominantes do Brasil, as quais se subordinam ao imperialismo. Os obstáculos que cresceram com o avanço da extrema-direita.

O ineditismo da situação vem do impulso das massas, que, no 2o turno, tomaram o destino da nação em suas próprias mãos. É o que marcou a situação e é a chave. É nisso que devemos nos basear como partido, inclusive para enfrentar a contradição inconciliável entre o que vimos nas ruas e a composição do Congresso.

O presidente Lula, em seu pronunciamento à nação no dia 8 de novembroe disse ainda que o “Brasil precisa debater com urgência uma reforma política e do Judiciário.” Neste sentido, nosso presidente do Partido, Edinho, está certo em defender a adoção do voto em lista partidária para eleições proporcionais. Em seu recente artigo, escreveu: "A democracia brasileira precisa de uma reforma política profunda." 
Sim, uma reforma radical, que vá à estrutura e traga o voto em lista, mas também um financiamento público de campanha que seja exclusivo (sem espaço para os grandes doadores privados) que acabe com emendas parlamentares impositivas, revise a desproporcionalidade da representação estadual e institua o direito de voto ao migrante.

(Mas, na reforma de Motta, o voto em lista tem um pé no voto distrital misto, desvirtuado pelo outro pé de voto majoritário. Neste debate as bancadas do PT não devem entrar na onda atual do voto distrital tal como está posto, onde quem desenhará os distritos definirá os eleitos. É preciso defender a manutenção do voto proporcional nas listas, que permite a plena representação dos partidos políticos no parlamento, e não figuras personalistas sem programa.)
O atual sistema está podre, é preciso uma ruptura democrática. Construir uma Reforma Política e Judiciária Radical, e abrir caminho para uma Constituinte Soberana livremente eleita, que proceda às reformas estruturais – revogue a Reforma trabalhista, a Reforma da Previdência, o artigo 142 (GLOs), implante o Imposto das Grande Fortunas, decida a Reforma Agrária, faça as Reestatizações necessárias.
Para abrir espaço à "força da mobilização popular" de que fala o presidente Lula, abrir caminho a tudo que é possível fazer a partir dela, a direção do PT tem que mudar, o quanto antes, por um novo processo eleitoral que promova a efetiva participação da base filiada.
É preciso se jogar para ajudar nas lutas vitais da classe trabalhadora e dos oprimidos (para isso, nenhuma negociação que abra brechas contra nossas pautas históricas, como a redução da maioridade penal).
Como hoje, na luta pela implantação da escala 5x2. A aprovação da PEC foi outra vitória histórica, gigante, deste período. Mas sua aplicação para o conjunto da classe não virá sem briga. É preciso enfrentar de frente todo o assédio e mentira patronais que tentam impedir que essa conquista vire realidade.

A resposta do patronato à nova confiança adquirida pelos trabalhadores é tentar cortá-la pela raiz com o assédio eleitoral (já são 7mil casos denunciados), as demissões, as ameaças de pejotização. É preciso uma ampla campanha de defesa dos trabalhadores e pela punição aos assediadores, e se engajar nas iniciativas de defesa da implantação da redução da escala e de jornada.
 Finalmente, é preciso uma posição do Partido contra o Projeto de Lei apresentado pela equipe econômica do governo Lula com mecanismos que restringem ainda mais o “arcabouço fiscal” de 2023, obrigando a cortar mais os investimentos sociais para fazer o objetivo exato de superávit fiscal (o centro da meta), e a alteração na indexação dos pisos da saúde (excluindo as receitas da exportação do petróleo), entre outros itens. Isso é exatamente o contrário do voto dado nas urnas. A política do ajuste fiscal foi derrotada, e o PT precisa defender que o governo Lula não fruste este mandato conferido pelo povo, intercedendo junto ao presidente para que o governo retire esta proposta e, em último caso, orientando sua bancada a votar contra as medidas de redução dos gastos sociais.
O que o novo governo precisa é avançar sobre os impostos das grandes fortunas (que pagam proporcionalmente muito menos que o trabalhador), reverter a independência do Banco Central que pratica uma taxa de juros exorbitante que drena os recursos da nação para o pagamento da dívida pública, e outras reformas estruturais para as quais será necessário enfrentar a Faria Lima e a maioria reacionário do Congresso. O que mais uma vez coloca a necessidade de romper com esse sistema podre.
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